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- Terminativo -
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- Terminativo -
SEN. VALDIR RAUPP 216

22
PDS 471/2012

- Terminativo -
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Zeze Perrella

VICE-PRESIDENTE: Senador Alfredo Nascimento

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(28)(46)(47)

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Zeze Perrella(PDT)(40) MG (61) 3303-2191 2 Rodrigo Rollemberg(PSB)(41)(50) DF (61) 3303-6640
Walter Pinheiro(PT) BA (61)

33036788/6790
3 Cristovam Buarque(PDT)(17)(19) DF (61) 3303-2281

João Capiberibe(PSB)(15)(16)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

4 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Anibal Diniz(PT)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

5 Eduardo Lopes(PRB)(8)(27)(26) RJ (61) 3303-5730

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Lobão Filho(PMDB)(39) MA (61) 3303-2311 a
2314

1 Vital do Rêgo(PMDB)(11)(9)(39)(18) PB (61) 3303-6747

João Alberto Souza(PMDB)(31)(35)(39)(30) MA (061) 3303-6352 /
6349

2 Ricardo Ferraço(PMDB)(39) ES (61) 3303-6590

Valdir Raupp(PMDB)(39) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Ivo Cassol(PP)(39) RO (61) 3303.6328 /
6329

Luiz Henrique(PMDB)(39)(44) SC (61) 3303-
6446/6447

4 Benedito de Lira(PP)(39)(34) AL (61) 3303-6144 /
6151

Ciro Nogueira(PP)(39) PI (61) 3303-6185 /
6187

5 Sérgio Souza(PMDB)(43)(12)(22)(13)(20) PR (61) 3303-6271/
6261

Sérgio Petecão(PSD)(39) AC (61) 3303-6706 a
6713

6 VAGO

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(45)(38) SP (61) 3303-
6063/6064

1 VAGO(45)(38)

Flexa Ribeiro(PSDB)(38) PA (61) 3303-2342 2 Cícero Lucena(PSDB)(38) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim(PTB)(33)(49) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Antonio Carlos Rodrigues(PR)(49) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

Alfredo Nascimento(PR)(23)(49) AM (61) 3303-1166 2 VAGO(23)(49)(37)
Eduardo Amorim(PSC)(49) SE (61) 3303 6205 a

3303 6211
3 VAGO(49)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio
Amaral, Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo,
Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-
GLDBAG).

(9) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(10) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(11) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(12) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(13) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

(16) Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)

(17) Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).

(18) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

(19) Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).

(20) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(21) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(22) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(23) Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão,
respectivamente, em decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
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(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).

(25) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

(28) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(30) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(31) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(32) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(33) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(34) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Renan Calheiros (OF. GLPMDB nº 346/2012).

(35) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(36) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2012).

(37) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a
08 de junho de 2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(38) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 012/13, da Liderança do PSDB, confirmando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro, como membros titulares,
e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cícero Lucena, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(39) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 46/2013, designando os Senadores Lobão Filho, João Alberto Souza, Valdir Raupp, Eunício Oliveira,
Ciro Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titulares, e os Senadores Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como
membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(40) Em 27.02.2013, o Senador Zezé Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz (Of. GLDBAG nº 032/2013).

(41) Em 05.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. GLDBAG nº 033/2013).

(42) Em 06.03.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Zeze Perrella  e Alfredo Nascimento, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado (Of. nº 005/2013-CCT).

(43) Em 07.03.2013, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria(Of. GLPMDB nº 093/2013).

(44) Em 07.03.2013, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira(Of. GLPMDB nº 075/2013).

(45) Em 11.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria, em substituição ao Senador Cyro
Miranda(Of. GLPSDB nº 087/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares e 3 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(49) Em 20.03.2013, são designados os Senadores Gim, Alfredo Nascimento e Eduardo Amorim e como suplente o Senador Antonio Carlos Rodrigues
para comporem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 52/2013).

(50) Em 26.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg, que passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 55/2013-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-1120
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcct@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 387, de 2011

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  o  processo  de  registro  e  disseminação  da  produção  técnico-
científica pelas instituições de educação superior, bem como as unidades de pesquisa  
no Brasil e dá outras providências.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Pela aprovação com emendas

Observações:

A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte,  em 
decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 - Lei Geral de Telecomunicações,  
para  estabelecer  a  possibilidade  de  utilização  das  redes  de  telefonia  móvel  para  
localização de pessoas desaparecidas.

Autoria: Deputado Valdir Colatto

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação

Observações:

A matéria já foi apreciada pela Comissão de Direitos Humanos, com Parecer favorável  
ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 3

REQUERIMENTO Nº     , DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, incisos II, V e VI da Constituição Federal e 
dos arts. 90 e 93, II do Regimento Interno do Senado Federal, realização de audiências  
públicas,  no âmbito  da Comissão de Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação e 
Informática, em conjunto com a Subcomissão Temporária para elaboração de Projeto de  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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Lei do Marco Regulatório da Mineração e da Exploração de terras-raras no Brasil, com a  
finalidade de discutir ações para os minerais estratégicos para o País, com a criação de  
um novo marco regulatório, que possibilite o desenvolvimento de uma cadeia produtiva 
para  o  setor.  É  necessário  que  o  Brasil  desenvolva  um  programa  de  pesquisa  e  
desenvolvimento para os minerais estratégicos, para transformar esses minerais raros  
que possuímos em nosso território em insumos para a criação de produtos complexos e 
sofisticados,  importantes  para  a  nossa  economia  no  contexto  mundial.  Sendo  a  
exploração de terras raras uma questão de soberania nacional, pela multiplicidade de  
seus usos, inclusive na área de defesa e na indústria petrolífera, precisamos de uma  
política  de  fomento  à  sua  produção  e  arrojo  empresarial  para  promover  o 
aproveitamento das jazidas. De início, postulo a realização da primeira audiência pública  
no  Senado  Federal,  e  para  tanto,  sugiro  sejam  convidados  para  participar  destas  
discussões,  e  fornecer  subsídios  a  esta  Subcomissão  as  seguintes  pessoas:  1)  
Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do MCTI, Ilmo. Sr. Dr. Álvavo  
Toubes Prata; 2) Diretor Geral do SENAI/DN, Ilmo. Sr. Dr. Rafael Lucchesi; 3) Secretário  
de Geologia e Mineração do MME, Ilmo. Sr. Dr. Carlos Nogueira; 4) Diretor do Centro de  
Tecnologia  Mineral,  Ilmo.  Sr.  Dr.  Fernando  Antonio  Freitas  Lins;  5)  Superintendente  
Geral da Fundação CERTI – Centro de Referência em Tecnologia Inovadoras, Ilmo. Sr.  
Professor Dr.-Ing., Carlos Alberto Schneider; 6) Vice-Presidente do BNDES, Ilmo. Sr.  
João Carlos Ferraz.

Autoria: Senador Luiz Henrique

Observações:

O  requerimento  já  foi  aprovado  pela  Subcomissão  Temporária  para  elaboração  de  
Projeto de Lei do Marco Regulatório da Mineração e da Exploração de terras-raras no  
Brasil

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 544, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  ao  SISTEMA  TIMBAÚVA  DE 
COMUNICAÇÃO LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão sonora  em frequência  
modulada na cidade de Barra do Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Angela Portela

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 558, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  ao  SISTEMA  ITAUNENSE  DE 
RADIODIFUSÃO LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão sonora  em frequência  
modulada na cidade de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109326
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124212
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=116613
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=116744
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=108763
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(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 552, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  permissão  outorgada  à  REDE  CENTRAL  DE 
COMUNICAÇÃO LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão sonora  em frequência  
modulada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 559, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ALFA 
CENTAURO  LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  
modulada na cidade de Muaná, Estado do Pará.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 8, de 2013

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO E TELEVISÃO DI ROMA LTDA.  
para explorar  serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Caldas Novas, Estado de Goiás.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110104
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124202
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118758
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118729
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109327
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124204
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118769
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118722
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109319
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125253
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118846
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118728
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Relatoria: Senador Ciro Nogueira

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 9, de 2013

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  concessão  à  EMPRESA  DE  COMUNICAÇÃO 
PIEMONTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Campina Grande, Estado da Paraíba.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 563, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO ULTRA FM LTDA. para explorar  
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Machado, Estado  
de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 704, de 2010

- Terminativo -

Aprova o  ato  que outorga autorização à  ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA DE TRÊS RANCHOS para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Três Ranchos, Estado de Goiás.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=98724
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124293
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119654
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119367
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109564
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124511
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=122200
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121537
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110106
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124417
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=122180
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121538
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Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 579, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO SP-1 LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Diadema,  
Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Gim

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 27, de 2013

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  ao  SISTEMA  ITAUNENSE  DE 
RADIODIFUSÃO LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão sonora  em frequência  
modulada na cidade de Campanha, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Gim

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 556, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  concessão  à  FUNDAÇÃO  COSTA  NORTE  para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Bertioga, Estado de  
São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Ivo Cassol

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.

12

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109323
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124438
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121972
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121691
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110392
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124210
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=120724
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=120771
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109808
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124196
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90207
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=85678
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=85454
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Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 564, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA 
RUA MEDINA E ADJACÊNCIAS para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Nanuque, Estado de Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador João Alberto Souza

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 444, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO de  COMUNICAÇÃO 
COMUNITÁRIA  ROSALINA  DA  SILVEIRA  para  executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Florínea, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador João Capiberibe

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 6, de 2013

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  concessão  outorgada  à  REDE  MULHER  DE 
TELEVISÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade  
de Araraquara, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador José Agripino

Relatório: Pela aprovação

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110102
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121019
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112888
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112736
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106841
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124308
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119613
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119345
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109549
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124421
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118760
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118726
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 3, de 2013

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  permissão  outorgada  à  RÁDIO  CIDADE 
ARAÇATUBA  LTDA.  para  explorar  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  
modulada na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 560, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO LAVRAS FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Lavras, Estado de 
Minas Gerais.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 565, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  CULTURAL 
COMUNITÁRIA MORUMBI para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São José dos Campos, Estado de São Paulo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109551
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124215
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118759
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118731
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109329
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124207
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121967
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121531
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110099
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124198
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121969
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121534
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 464, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  renova  a  permissão  outorgada  à  SOMBRASIL 
COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência  
modulada na cidade de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 471, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  CULTURAL  DE 
GRAVATAL para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gravatal,  
Estado de Santa Catarina.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 567, de 2012

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  COMUNITÁRIA 
CASEIRENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Caseiros,  
Estado do Rio Grande do Sul.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109560
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119327
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114468
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=113034
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112934
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106912
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123181
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114470
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=113031
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112927
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106904
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Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 6, de 2011

- Terminativo -

Aprova  o  ato  que  outorga  autorização  à  ASSOCIAÇÃO  DE 
DESENVOLVIMENTO  CULTURAL  E  COMUNITÁRIO  DE  MATRIZ  -  DISTRITO  DE 
IPUEIRAS para  executar  serviço de radiodifusão comunitária  na  cidade de Ipueiras,  
Estado do Ceará.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Relatório

ITEM 25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 571, de 2012

- Terminativo -

Aprova o ato que outorga permissão à MEGGA FM LTDA. - ME para explorar  
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Capela, Estado de 
Sergipe.

Autoria:  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comunicação  e  Informática 
(PERMANENTE)

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/04/2013 às 11:11.
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PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, do 
Senador  Rodrigo  Rollemberg,  que  dispõe  sobre  o 
processo  de  registro  e  disseminação  da  produção 
técnico-científica  pelas  instituições  de  educação 
superior,  bem  como  as  unidades  de  pesquisa  no 
Brasil e dá outras providências.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação,  Comunicação  e  Informática  (CCT)  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
(PLS)  nº 387,  de  2011,  do  Senador  Rodrigo  Rollemberg.  Entre  outras 
providências,  a  proposição  procura  disciplinar  o  processo  de  registro  e 
disseminação da produção técnico-científica pelas instituições de educação 
superior, bem como as unidades de pesquisa no Brasil.

O projeto determina que as instituições de educação superior de 
caráter  público  e  as  unidades  de  pesquisa  constituam  repositórios 
institucionais  de  acesso  livre  na  rede  mundial  de  computadores  à  sua 
produção técnico-científica. Nesses repositórios, deverá ser obrigatoriamente 
depositado  “o  inteiro  teor  da  produção  técnico-científica  conclusiva  dos 
estudantes  aprovados  em cursos de mestrado,  doutorado,  pós-doutorado ou 
similar,  assim como da produção técnico-científica,  resultado de  pesquisas 
científicas  realizadas  por  seus  professores,  pesquisadores  e  colaboradores, 
apoiados com recursos públicos”.

Desse  modo,  deverá  ser  depositada  nesses  repositórios  toda  a 
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produção  científica  resultado  de  pesquisas  que  receberem apoio  financeiro 
dos  governos  federal,  estaduais  ou  municipais.  Por  produção  técnico-
científica  deve-se  entender  “monografias,  teses,  dissertações  e  artigos 
publicados em revistas,  nacionais  e internacionais,  com revisão por pares”. 
Por apoio financeiro, “financiamentos, salários, uso de instalações públicas e 
outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas”.

Relatórios  e  monografias  deverão  ser  depositados  assim  que 
forem aprovados  pela  respectiva  instituição  de ensino  ou pesquisa;  artigos 
científicos,  a  partir  do  momento  da  aprovação  para  publicação  em revista 
científica.

Caso a produção técnico-científica seja protegida por contratos 
de direito de propriedade intelectual  ou contenha invenções ou modelos de 
utilidade  passíveis  de  patenteamento,  os  pesquisadores  depositarão 
informações  que  descrevam  a  pesquisa,  tanto  dados  bibliográficos  como 
aqueles  relacionados  a  questões  de  direitos,  mantendo-se  provisoriamente 
restrito  o  acesso  a  essas  informações.  Encerrado  o  prazo  da  restrição,  os 
pesquisadores têm o dever de franquear acesso imediato ao completo teor da 
produção técnico-científica. Essa sistemática fará parte da solução de sistema 
a  ser  empregada  na  construção  dos  repositórios,  que  deverão  também 
possibilitar a solicitação, via e-mail diretamente ao pesquisador, de cópia do 
material cujo acesso é restrito.

Os  diversos  repositórios  institucionais  deverão  ser  compatíveis 
com padrões de interoperabilidade adotados internacionalmente,  de forma a 
possibilitar  a sua integração com repositórios  estrangeiros.  A integração,  a 
consolidação  e  a  disseminação  de  todos  os  repositórios  nacionais  na  rede 
mundial de computadores ficarão a cargo de órgão competente designado pela 
União. O mesmo órgão definirá os padrões de interoperabilidade, fornecerá a 
orientação técnica e promoverá a assistência necessária para a construção dos 
repositórios.

A avaliação da produção científica  do pesquisador,  promovida 
por agências de fomento e pelas universidades, deverá considerar o número de 
artigos publicados em revistas com revisão por pares que forem depositados 
em repositórios institucionais.
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O projeto prevê a constituição de “comitê de alto nível, composto 
por  representantes  dos  principais  segmentos  da  comunidade  científica 
envolvidos  na  cadeia  produtiva  da  pesquisa  científica,  com  o  objetivo  de 
propor uma política nacional de acesso livre à informação científica”.

De  acordo  com  o  Senador  Rodrigo  Rollemberg,  autor  da 
proposição,  “a  instituição  de  mecanismos  de  acesso  aberto  [à  produção 
técnico-científica] dá mais visibilidade e transparência àquilo que é produzido 
pela universidade, reforçando sua função de servir à sociedade e promover o 
conhecimento  científico  e  a  difusão  cultural”.  Ademais,  “a  construção  de 
repositórios  e  o  arquivamento  digital  da  produção  técnico-científica 
proporcionarão maior visibilidade dos investimentos do governo em ciência e 
tecnologia  (C&T),  além  de  dar  subsídios,  aos  poderes  públicos,  para  a 
elaboração da política de fomento de C&T para o Brasil”.

O  PLS  nº 387,  de  2011,  será  apreciado,  na  sequência  de  sua 
tramitação, pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), em caráter 
terminativo. 

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

De acordo com os incisos I, II e V do art. 104-C do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CCT opinar sobre assuntos atinentes a 
desenvolvimento  científico,  tecnológico  e  inovação  tecnológica,  política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e propriedade intelectual, 
entre outros assuntos.

As  desigualdades  entre  países  desenvolvidos  e  países  em 
desenvolvimento  estão  relacionadas,  em  boa  medida,  com  desigualdades 
tecnológicas.  O  crescimento  vertiginoso  da  renda  per  capita nos  países 
desenvolvidos desde o início da revolução industrial decorre do aumento da 
produtividade  dessas  economias,  resultado,  principalmente,  da  revolução 
tecnológica  associada  ao  processo  de  industrialização.  A  intensidade  do 
desenvolvimento  tecnológico,  por  sua  vez,  é  proporcional  ao  volume  e  à 
qualidade das informações e dos conhecimentos disponíveis.
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Em  boa  hora,  o  PLS  nº 387,  de  2011,  busca  concretizar,  no 
Brasil, uma ideia cada dia mais praticada em todo o mundo. O acesso livre à 
produção  científica,  em especial  aquela  financiada  com recursos  públicos, 
mostra-se  como  um  poderoso  instrumento  para  a  disseminação  do 
conhecimento e, portanto, para o desenvolvimento tecnológico da sociedade. 
Esse desenvolvimento  tecnológico,  por seu turno,  pode desempenhar  papel 
fundamental na melhoria das condições de vida das pessoas, com respeito ao 
meio ambiente e à justiça social.

Líderes mundiais concordam em criar estratégias para facilitar o 
acesso ao resultado de pesquisas científicas. Em 2004, os ministros de ciência 
e  tecnologia  dos  países  membros  da  Organização  para  Cooperação  e 
Desenvolvimento  Econômico  (OCDE)  assinaram  documento  conjunto,  o 
qual,  entre  outras  conclusões,  declara  que  são  necessários  esforços 
coordenados nos níveis nacional e internacional para ampliar o acesso aos  
resultados de pesquisas financiadas com recursos públicos.

Na  mesma  ocasião,  os  países  estabeleceram  uma  série  de 
objetivos  e  princípios  para  o  regime  de  acesso  livre  aos  resultados  de 
pesquisas  financiadas  com  recursos  públicos:  abertura,  transparência, 
conformidade  legal,  responsabilidade  formal,  profissionalismo,  proteção  da 
propriedade intelectual, interoperabilidade, qualidade e segurança, eficiência e 
responsabilidade (accountability).

Em novembro de 2007, representantes dos Estados membros da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) assinaram documento 
em que resolvem estabelecer diálogo técnico com vistas à formação de rede 
permanente  de  instituições  dedicadas  à  promoção  do  acesso  livre  ao 
conhecimento bem como à promoção do conteúdo científico e  cultural  em 
língua  portuguesa.  Na  mesma  ocasião,  estabeleceu-se  que  o  documento 
apresentado pelo governo brasileiro, intitulado “Protocolo de Intenções entre 
os  Governos  integrantes  da CPLP para  a união  de  esforços  no sentido  de 
compatibilizar  suas  bases  de  dados  e  informações  em acesso  livre,  como 
forma de facilitar a disseminação e o acesso à produção científica e cultural 
originada  em  língua  portuguesa”,  constitui  uma  base  sólida  para  futuras 
negociações tendo em vista o aludido compromisso sobre o Acesso Livre ao 
Conhecimento Científico nos Estados-membros da CPLP.
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No  mundo,  diversas  universidades  e  institutos  de  pesquisa  já 
aderiram  a  esses  preceitos.  De  acordo  com  a  Política  de  Acesso  Livre  à 
Literatura Científica da Universidade do Porto, em Portugal,  os repositórios 
institucionais digitais são uma alternativa às barreiras proporcionadas pelo 
alto custo na manutenção das coleções de revistas científicas. Para eliminar 
esses obstáculos, pesquisadores de todas as partes do mundo estão realizando 
o movimento do acesso livre ao conhecimento científico.  Ainda  segundo  o 
documento,  o resultado desse movimento, além de promover maior acesso à 
informação científica, é o incremento na visibilidade dos pesquisadores, de 
suas pesquisas e de suas instituições. Além disso, há um consenso mundial de  
que  somente  com  o  compartilhamento  do  conhecimento  científico  se 
conseguirá reduzir as desigualdades sociais no mundo.

Acompanhando tendência que se espraia pelo mundo, o governo 
dos  Estados  Unidos  da  América  recentemente  determinou  que  todas  as 
agências federais de pesquisa criem seus repositórios públicos, ampliando o 
escopo da legislação criada para acesso público de pesquisas na área de saúde.

No mérito, portanto, consideramos o PLS nº 387, de 2011, uma 
proposição de fundamental importância. Entendemos, contudo, que o projeto 
merece  aprimoramentos  de  técnica  legislativa,  que  promovemos  com  as 
emendas adiante apresentadas.

Um dos  ajustes  necessários  diz  respeito  à  compatibilização  da 
proposta com o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação), que prevê não estarem compreendidas em seu escopo 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
e tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado (art.  7º,  §  1º).  Nesse  sentido,  buscamos  resguardar  o  depósito  de 
produção técnico-científica  que trate  de assuntos sensíveis  ao interesse  e à 
segurança nacionais, nos termos de regulamento específico.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela  aprovação  do Projeto de Lei do 
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Senado n 387, de 2011, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº       – CCT

(Ao PLS nº 387, de 2011)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, a 
seguinte redação:

“Disciplina a criação de repositórios institucionais de 
acesso livre à produção técnico-científica decorrente 
de pesquisas financiadas com recursos públicos.”

EMENDA Nº       – CCT

(Ao PLS nº 387, de 2011)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 1º Esta lei disciplina a criação de repositórios institucionais 
de acesso livre à produção técnico-científica financiada com recursos 
públicos.

Parágrafo  único.  O  disposto  nesta  lei  aplica-se  à  produção 
técnico-científica decorrente de pesquisas realizadas tanto em órgãos e 
entidades  públicos,  como  em  instituições  privadas  que  receberam 
recursos públicos.”
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EMENDA Nº       – CCT

(Ao PLS nº 387, de 2011)

Dê-se ao art. 2º  do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – apoio financeiro: financiamento, pagamento de salários, uso 
de instalações e outras formas de apoio fornecidas por órgãos federais, 
estaduais e municipais e outras instituições públicas;

II – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão, entidade 
ou instituição que tenha por missão institucional, entre outras, executar 
atividades  de  pesquisa  básica  ou  aplicada  de  caráter  científico  ou 
tecnológico;

III  –  pesquisador:  estudante,  professor,  pesquisador  ou 
colaborador, com ou sem vínculo formal com a ICT, que desenvolva 
pesquisa que receba  apoio financeiro da União,  dos  estados  ou dos 
municípios;

IV –  produção  técnico-científica:  monografias  de  graduação  e 
pós-graduação, dissertações de mestrado, teses de doutorado e versão 
digital  de  artigos  aceitos  para  publicação  em revistas,  nacionais  ou 
internacionais, com sistemática de revisão por pares.”

EMENDA Nº       – CCT

(Ao PLS nº 387, de 2011)

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2011, os 
seguintes arts. 3º, 4º e 5º, renumerando-se o art. 3º original como art. 6º:

“Art. 3º A criação e a operação dos repositórios institucionais de 
acesso  livre  à  produção  técnico-científica  serão  fundamentadas  nos 
seguintes princípios e objetivos:

I – acesso livre à produção técnico-científica,  para aumentar a 
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qualidade e a eficiência da pesquisa e da inovação tecnológica;

II  –  transparência,  para  tornar  a  produção  técnico-científica 
amplamente disponível e acessível;

III – atendimento aos requisitos de segurança nacional;

IV – respeito à privacidade e garantia do sigilo comercial;

V – proteção da propriedade intelectual;

VI  –  qualidade  e  segurança,  para  garantir  a  autenticidade,  a 
originalidade,  a  integridade  e  a  segurança  da  produção  técnico-
científica depositada;

VII – interoperabilidade, com atenção a padrões internacionais de 
uso e gestão.

Art. 4º A produção técnico-científica  referente  a pesquisas  que 
tenham  recebido  apoio  financeiro  da  União,  dos  Estados  e  dos 
Municípios deverá ser depositada em repositório institucional de acesso 
livre pela rede mundial de computadores.

§ 1º O repositório referido no caput deverá ser criado pela ICT à 
qual  se  vinculou  a  pesquisa,  ou  por  conjunto  de  ICTs,  conforme 
regulamento.

§ 2º Deverá ser depositado o inteiro teor  da produção técnico-
científica referente a pesquisas que tenham recebido apoio financeiro da 
União, salvo nas hipóteses previstas no § 4º deste artigo.

§ 3º O depósito da produção científica e tecnológica deverá ser 
realizado tão logo possível ou em até um mês após expirar o período de 
embargo  definido  pelo  editor  da  revista  científica,  no  caso  de 
monografias, dissertações e teses, imediatamente após a aprovação pela 
respectiva ICT.

§ 4º No caso de produção técnico-científica ou artigo protegido 
por  contrato  de  direito  de  propriedade  intelectual  ou  com  direitos 
transferidos para terceira parte, que contenha invenções ou modelos de 
utilidade passíveis de patenteamento ou que trate de assuntos sensíveis 
ao  interesse  e  à  segurança  nacionais,  o  pesquisador  fica  obrigado a 
depositar  informações  que  a  descrevam  a  produção,  conforme 
regulamento.

§ 5º Encerrado o prazo da proteção referida no § 4º, o pesquisador 
deverá depositar o inteiro teor da produção técnico-científica protegida.

§ 6º O repasse de recursos públicos à ICT fica condicionado à 
criação  do  respectivo  repositório  institucional  para  acesso  livre  à 
produção técnico-científica.

Art. 5º Os repositórios institucionais de acesso livre à produção 
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técnico-científica  das  diversas  ICTs  deverão  ser  integrados, 
consolidados e disseminados pelo órgão federal competente.

§ 1º O  órgão  federal  competente  estabelecerá  os  critérios  de 
interoperabilidade  a  serem  observados  quando  da  constituição  dos 
repositórios institucionais de acesso livre à produção técnico-científica.

§ 2º O órgão federal competente prestará a orientação técnica e a 
assistência necessárias à constituição do repositório institucional pela 
ICT.”

EMENDA Nº       – CCT

(Ao PLS nº 387, de 2011)

Renumere-se como art. 6º o art. 3º do Projeto de Lei do Senado 
nº 387, de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 6º Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias de sua publicação.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 387, DE 2011 

 
Dispõe sobre o processo de registro e 
disseminação da produção técnico-científica pelas 
instituições de educação superior, bem como as 
unidades de pesquisa no Brasil e dá outras 
providências. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º As instituições de educação superior de caráter público, bem como as 

unidades de pesquisa, ficam obrigadas a construir repositórios institucionais de acesso 

livre, nos quais deverá ser depositado, obrigatoriamente, o inteiro teor da produção 

técnico-científica conclusiva dos estudantes aprovados em cursos de mestrado, 

doutorado, pós-doutorado ou similar, assim como, da produção técnico-científica, 

resultado de pesquisas científicas realizadas por seus professores, pesquisadores e 

colaboradores, apoiados com recursos públicos para acesso livre na rede mundial de 

computadores. 

§ 1º Os repositórios institucionais deverão ser compatíveis com padrões de 

interoperabilidade adotados internacionalmente com vistas a sua integração a outros 

repositórios estrangeiros. 

§ 2º A responsabilidade pela integração, consolidação e disseminação de todos 

os repositórios institucionais em sítio da rede mundial de computadores será delegada a 

órgão competente designado pela União. 
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§ 3º Para efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - produção técnico-científica: monografias, teses, dissertações, e artigos 

publicados em revistas, nacionais e internacionais, com revisão por pares; 

II - apoio financeiro: financiamentos, salários, uso de instalações públicas e 

outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas. 

§ 4º Deverão ser depositadas toda a produção científica resultado de pesquisas 

que receberam apoio financeiro proveniente do governo federal, estadual e municipal.    

§ 5º No caso em que a produção técnico-científica, de que trata o § 4º deste 

artigo, seja protegida por contratos de direito de propriedade intelectual ou contenha 

invenções ou modelos de utilidade passíveis de patenteamento que a impeça de ser 

depositada em seu completo teor, os professores, pesquisadores e colaboradores se 

obrigarão a depositar os seus metadados, informações que descrevam a referida 

produção técnico-científica, tanto os de caráter bibliográfico quanto os relacionados com 

as questões de direitos, mantendo-os, provisoriamente, em acesso restrito enquanto durar 

a restrição, tendo o dever de disponibilizar o acesso ao seu completo teor a partir do 

momento da cessação da limitação expressa neste parágrafo. 

§ 6º A restrição de acesso mencionada no §5º faz parte da solução do sistema 

a ser utilizado para a construção e administração do repositório e é uma das funções que 

o repositório deve oferecer ao pesquisador. 

§ 7º O repositório deverá oferecer também a possibilidade de o usuário, 

interessado em ter acesso a um documento cujo acesso é restrito, solicitar uma cópia do 

referido documento diretamente ao pesquisador por intermédio de e-mail. 

§ 8º O depósito deverá ser realizado, de forma imediata, a partir do momento 

em que a produção científica for aprovada para publicação por revista científica, ou, no 

caso de relatórios ou monografias, quando aprovados pela respectiva instituição de 

ensino ou pesquisa. 

§ 9º Os padrões de interoperabilidade serão estabelecidos pelo órgão 

competente designado nos termos do § 2º deste artigo. 
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§ 10. As instituições de educação superior e as unidades de pesquisa 

receberão do órgão designado para esse fim a orientação técnica e a assistência 

necessária para a construção dos repositórios. 

§ 11. As agências de fomento e universidades de que tratam essa Lei deverão 

incluir em suas memórias de cálculo, para avaliação da produção científica do 

pesquisador, o número de artigos publicados em revistas com revisão por pares que 

foram depositados em repositórios institucionais. 

Art. 2º Com o propósito de estimular os professores, pesquisadores e 

colaboradores a observar o disposto nesta Lei, bem como propor ações e medidas que 

promovam o fluxo da informação científica, com base nas estratégias do acesso livre, 

será constituído comitê de alto nível, composto por representantes dos principais 

segmentos da comunidade científica envolvidos na cadeia produtiva da pesquisa 

científica, com o objetivo de propor uma política nacional de acesso livre à informação 

científica. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Atualmente, um dos temas mais candentes no meio acadêmico é o acesso 

aberto à produção científica, que é também chamada de literatura científica, através da 

internet. A sociedade do conhecimento – forjada por aqueles que criaram e animam o 

espírito da rede internacional de computadores desde muito antes de sua popularização – 

é caracterizada pela busca do saber com base na coletivização, na distribuição e na 

difusão das descobertas em comunidades de interesse. O compartilhamento do saber em 

todas as esferas e em escala global é uma tendência nítida do mundo contemporâneo. 

Vem, em boa hora, permitindo superar velhas práticas, presentes, até por inércia, no 

sentido contrário, tais como as da concentração do saber, da hierarquização, do poder 

autolegitimado e autoconcedido e a do prevalecimento do ganho econômico sobre o 

interesse social. A partilha do conhecimento e essas velhas práticas são matrizes 
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ideológicas e comportamentais bastante distintas e altamente conflitantes, que afetam 

não apenas o campo acadêmico, mas também os campos cultural, social e econômico. 

A disponibilização pública de conteúdos digitais, sua proteção legal e a garantia 

de acesso aos seus produtos derivados são fundamentais para alimentar as cadeias 

culturais, artísticas, educativas e científicas. Em relação a esse extenso universo, devem 

ser consideradas também as questões da proteção aos direitos autorais e da garantia do 

domínio público, no caso do resultado de pesquisas financiadas pelo poder público. 

A universidade dispõe de meios acessíveis, criativos e baratos para superar a 

injustificável separação que ainda mantém para com o todo social. A promoção do acesso 

aberto à informação, a criação de  repositórios de conteúdos digitais e a elaboração de 

uma política consistente com respeito ao registro e divulgação de conteúdos digitais, 

todas essas iniciativas vêm ao encontro da demanda docente de difundir a produção 

intelectual da academia. A instituição de mecanismos de acesso aberto dá mais 

visibilidade e transparência àquilo que é produzido pela universidade, reforçando sua 

função de servir à sociedade, e promover o conhecimento científico e a difusão cultural. 

A construção dos repositórios e o arquivamento digital da produção técnico-

científica proporcionarão maior visibilidade dos investimentos do governo em ciência e 

tecnologia (C&T), além de dar subsídios, aos poderes públicos, para a elaboração da 

política de fomento de C&T para o Brasil. 

É importante ressaltar o impacto da aplicação do conhecimento científico no 

desenvolvimento social, econômico, científico e tecnológico de um país. 

O governo, em especial com a criação dessa rede de repositórios institucionais, 

abre a possibilidade de obtenção de indicadores que orientem os rumos da ciência e 

tecnologia no País. Além disso, o governo ao criar essa rede de repositórios de acesso 

livre estará promovendo maior transparência e governança nos investimentos em 

pesquisa científica e mostrando à sociedade brasileira o produto advindo dos impostos e 

taxas pagas por ela.  

É importante observar que iniciativas similares a esta já estão em curso na 

maioria dos países localizados na Europa e na América do Norte. Hoje, mais de 80% das 
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políticas de acesso livre são provenientes de países localizados nesses dois 

continentes.A Comunidade Européia já se posicionou à favor do acesso livre e vem 

financiando diversos projetos com vistas à construção de uma infraestrutura de acesso 

livre com vistas a integrar todos os repositórios de acesso livre dos seus países membros. 

Dos países que compõem o bloco econômico BRIC, a Rússia, Índia e China já aderiram a 

essas iniciativas. Este projeto, portanto, inserirá o Brasil nesta infraestrutura global do 

acesso livre. 

Considerando a concentração de conhecimentos gerados em países 

localizados no hemisfério norte e os altos custos de manutenção das publicações 

periódicas em suporte físico, emerge o fenômeno da “exclusão cognitiva”. A ação 

proposta neste projeto de lei contribui para reduzir essa exclusão, vez que favorece o 

registro e a disseminação da produção científica brasileira, de forma livre e integrada. 

Desse modo, tendo em conta a pertinência do projeto e sua importância para o 

desenvolvimento da ciência e o desenvolvimento do Brasil conclamo o apoio de meus 

Pares congressistas com vistas a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, 

 

                                                       Senador RODRIGO ROLLEMBERG 

PSB/DF 

 

 

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de 

Educação, Cultura e Esporte, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 06/07/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13304/2011 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011

Dispõe  sobre  o  processo  de  registro  e 
disseminação  da  produção  técnico-científica 
pelas instituições de educação superior, bem 
como as unidades de pesquisa no Brasil e dá 
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º As instituições de educação superior de caráter público, 
bem como as unidades de pesquisa, ficam obrigadas a construir repositórios 
institucionais  de  acesso  livre,  nos  quais  deverá  ser  depositado, 
obrigatoriamente,  o inteiro teor da produção técnico-científica conclusiva 
dos  estudantes  aprovados  em  cursos  de  mestrado,  doutorado,  pós-
doutorado ou similar, assim como, da produção técnico-científica, resultado 
de pesquisas  científicas  realizadas  por  seus  professores,  pesquisadores  e 
colaboradores,  apoiados com recursos públicos para acesso livre na rede 
mundial de computadores.

§ 1º Os repositórios institucionais deverão ser compatíveis com 
padrões de interoperabilidade adotados internacionalmente com vistas a sua 
integração a outros repositórios estrangeiros.

§  2º  A  responsabilidade  pela  integração,  consolidação  e 
disseminação  de  todos  os  repositórios  institucionais  em  sítio  da  rede 
mundial de computadores será delegada a órgão competente designado pela 
União.

§ 3º Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I - produção técnico-científica: monografias, teses, dissertações, e 
artigos publicados em revistas, nacionais e internacionais, com revisão por 
pares;

II - apoio financeiro: financiamentos, salários, uso de instalações 
públicas e outras formas de suporte fornecidas pelas instituições públicas.
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§ 4º Deverão ser depositadas toda a produção científica resultado 
de  pesquisas  que  receberam  apoio  financeiro  proveniente  do  governo 
federal, estadual e municipal.   

§ 5º No caso em que a produção técnico-científica, de que trata o 
§ 4º  deste  artigo,  seja  protegida  por  contratos  de direito  de propriedade 
intelectual  ou  contenha  invenções  ou  modelos  de  utilidade  passíveis  de 
patenteamento que a impeça de ser depositada em seu completo teor,  os 
professores, pesquisadores e colaboradores se obrigarão a depositar os seus 
metadados,  informações  que  descrevam  a  referida  produção  técnico-
científica, tanto os de caráter bibliográfico quanto os relacionados com as 
questões  de  direitos,  mantendo-os,  provisoriamente,  em  acesso  restrito 
enquanto durar a restrição, tendo o dever de disponibilizar o acesso ao seu 
completo teor a partir do momento da cessação da limitação expressa neste 
parágrafo.

§ 6º A restrição de acesso mencionada no §5º faz parte da solução 
do sistema a ser utilizado para a construção e administração do repositório 
e é uma das funções que o repositório deve oferecer ao pesquisador.

§ 7º O repositório deverá oferecer também a possibilidade de o 
usuário, interessado em ter acesso a um documento cujo acesso é restrito, 
solicitar uma cópia do referido documento diretamente ao pesquisador por 
intermédio de e-mail.

§ 8º O depósito deverá ser realizado, de forma imediata, a partir 
do momento em que a produção científica for aprovada para publicação por 
revista  científica,  ou,  no  caso  de  relatórios  ou  monografias,  quando 
aprovados pela respectiva instituição de ensino ou pesquisa.

§  9º  Os  padrões  de interoperabilidade  serão  estabelecidos  pelo 
órgão competente designado nos termos do § 2º deste artigo.

§  10.  As  instituições  de  educação  superior  e  as  unidades  de 
pesquisa receberão do órgão designado para esse fim a orientação técnica e 
a assistência necessária para a construção dos repositórios.

§ 11. As agências de fomento e universidades de que tratam essa 
Lei  deverão  incluir  em  suas  memórias  de  cálculo,  para  avaliação  da 
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produção  científica  do  pesquisador,  o  número  de  artigos  publicados  em 
revistas  com  revisão  por  pares  que  foram  depositados  em  repositórios 
institucionais.

Art.  2º  Com  o  propósito  de  estimular  os  professores, 
pesquisadores e colaboradores a observar o disposto nesta Lei, bem como 
propor ações e medidas que promovam o fluxo da informação científica, 
com base nas estratégias do acesso livre,  será constituído comitê de alto 
nível,  composto  por  representantes  dos  principais  segmentos  da 
comunidade  científica  envolvidos  na  cadeia  produtiva  da  pesquisa 
científica, com o objetivo de propor uma política nacional de acesso livre à 
informação científica.

Art.  3º Esta  Lei  entra  em  vigor  90  dias  após  a  data  da  sua 
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Atualmente, um dos temas mais candentes no meio acadêmico é o 
acesso aberto à produção científica, que é também chamada de literatura 
científica, através da internet. A sociedade do conhecimento – forjada por 
aqueles  que  criaram  e  animam  o  espírito  da  rede  internacional  de 
computadores  desde  muito  antes  de sua  popularização  – é caracterizada 
pela busca do saber com base na coletivização, na distribuição e na difusão 
das  descobertas  em  comunidades  de  interesse.  O  compartilhamento  do 
saber  em todas as esferas e em escala  global  é uma tendência nítida do 
mundo  contemporâneo.  Vem,  em  boa  hora,  permitindo  superar  velhas 
práticas,  presentes,  até por inércia,  no sentido contrário, tais como as da 
concentração  do  saber,  da  hierarquização,  do  poder  autolegitimado  e 
autoconcedido  e  a  do  prevalecimento  do  ganho  econômico  sobre  o 
interesse  social.  A partilha  do conhecimento  e essas  velhas  práticas  são 
matrizes  ideológicas  e  comportamentais  bastante  distintas  e  altamente 
conflitantes,  que afetam não apenas o campo acadêmico, mas também os 
campos cultural, social e econômico.
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A disponibilização  pública  de  conteúdos  digitais,  sua  proteção 
legal e a garantia de acesso aos seus produtos derivados são fundamentais 
para alimentar as cadeias culturais, artísticas, educativas e científicas. Em 
relação  a  esse  extenso  universo,  devem  ser  consideradas  também  as 
questões da proteção aos direitos autorais e da garantia do domínio público, 
no caso do resultado de pesquisas financiadas pelo poder público.

A universidade  dispõe  de  meios  acessíveis,  criativos  e  baratos 
para superar a injustificável separação que ainda mantém para com o todo 
social.  A  promoção  do  acesso  aberto  à  informação,  a  criação  de 
repositórios  de  conteúdos  digitais  e  a  elaboração  de  uma  política 
consistente  com respeito  ao  registro  e divulgação  de conteúdos  digitais, 
todas essas iniciativas vêm ao encontro da demanda docente de difundir a 
produção intelectual da academia. A instituição de mecanismos de acesso 
aberto  dá mais  visibilidade  e transparência  àquilo  que é  produzido pela 
universidade,  reforçando sua função de servir à sociedade, e promover o 
conhecimento científico e a difusão cultural.

A  construção  dos  repositórios  e  o  arquivamento  digital  da 
produção  técnico-científica  proporcionarão  maior  visibilidade  dos 
investimentos  do  governo  em ciência  e  tecnologia  (C&T),  além de  dar 
subsídios, aos poderes públicos, para a elaboração da política de fomento 
de C&T para o Brasil.

É importante ressaltar o impacto da aplicação do conhecimento 
científico no desenvolvimento social, econômico, científico e tecnológico 
de um país.

O governo, em especial com a criação dessa rede de repositórios 
institucionais,  abre  a  possibilidade  de  obtenção  de  indicadores  que 
orientem os rumos da ciência e tecnologia no País. Além disso, o governo 
ao criar essa rede de repositórios de acesso livre estará promovendo maior 
transparência  e  governança  nos  investimentos  em  pesquisa  científica  e 
mostrando à sociedade brasileira o produto advindo dos impostos e taxas 
pagas por ela. 

É importante observar que iniciativas similares a esta já estão em 
curso na maioria dos países localizados na Europa e na América do Norte. 
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Hoje, mais de 80% das políticas de acesso livre são provenientes de países 
localizados  nesses  dois  continentes.A  Comunidade  Européia  já  se 
posicionou à favor do acesso livre e vem financiando diversos projetos com 
vistas  à  construção  de  uma  infraestrutura  de  acesso  livre  com  vistas  a 
integrar todos os repositórios de acesso livre dos seus países membros. Dos 
países que compõem o bloco econômico BRIC, a Rússia, Índia e China já 
aderiram a essas iniciativas. Este projeto, portanto, inserirá o Brasil nesta 
infraestrutura global do acesso livre.

Considerando  a  concentração  de  conhecimentos  gerados  em 
países localizados no hemisfério norte e os altos custos de manutenção das 
publicações periódicas em suporte físico, emerge o fenômeno da “exclusão 
cognitiva”. A ação proposta neste projeto de lei contribui para reduzir essa 
exclusão,  vez  que  favorece  o  registro  e  a  disseminação  da  produção 
científica brasileira, de forma livre e integrada.

Desse  modo,  tendo  em  conta  a  pertinência  do  projeto  e  sua 
importância  para  o  desenvolvimento  da ciência  e o desenvolvimento  do 
Brasil  conclamo  o apoio  de  meus  Pares  congressistas  com vistas  a  sua 
aprovação.

Sala das Sessões,

Senador RODRIGO ROLLEMBERG
PSB/DF
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PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 
em decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 54, de 2012 (Projeto de Lei nº 3.797, de 
2008,  na  origem),  de  autoria  do  Deputado  Valdir 
Colatto, que altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de  
1997  –  Lei  Geral  de  Telecomunicações,  para  
estabelecer a possibilidade de utilização das redes de  
telefonia  móvel  para  localização  de  pessoas 
desaparecidas.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO

I − RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação,  Comunicação  e  Informática  (CCT)  o Projeto  de  Lei  da Câmara 
(PLC) nº 54, de 2012, que acrescenta à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
conhecida  como  Lei  Geral  de  Telecomunicações  (LGT),  dispositivo  que 
faculta às prestadoras de serviços em regime privado alugar suas redes para 
operação de sistema de localização de pessoas desaparecidas, segundo regras 
de mercado.

O  PLC  nº  54,  de  2012,  propõe  a  seguinte  redação  ao  novo 
dispositivo da LGT:

Art.  130-A. É  facultado  às  prestadoras  de  serviço  em  regime 
privado o aluguel de suas redes para implantação de sistema de 
localização de pessoas desaparecidas.

Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste artigo está 
sujeito às regras de mercado, nos termos do art. 129 desta Lei.
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A  manifestação  da  CCT  tem  caráter  terminativo  e  segue 
deliberação  favorável  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa do Senado Federal  (CDH),  que aprovou o texto originário  da 
Câmara dos Deputados sem emendas.

II − ANÁLISE

Compete  à  CCT,  nos  termos  do art.  104-C,  II,  do  Regimento 
Interno  do  Senado  Federal,  opinar  sobre  matérias  que  afetam  a  política 
nacional  de  comunicações,  notadamente  aquela  instituída  pelo  principal 
diploma legal do setor.

A  proposição  em  comento  altera  a  LGT  com  o  objetivo  de 
permitir  que  entidades  destinadas  a  acompanhar  ou  investigar  o 
desaparecimento  de  pessoas  negociem  o  uso  de  redes  e  serviços  de 
telecomunicações imprescindíveis aos seus sistemas de informação.

Sem  um  sistema  integrado  que  possa  distribuir  mensagens 
instantaneamente e a baixo custo a qualquer pessoa no território nacional, em 
casos que exigem rápida mobilização,  o sistema de prevenção e resgate de 
pessoas desaparecidas não pode funcionar satisfatoriamente.

A aprovação do PLC nº 54, de 2012, é importante para que se 
possa exigir das prestadoras de serviços em regime privado a elaboração de 
projetos e a oferta, a preços justos, de um sistema de suporte ao tráfego da 
informação sobre esse tipo de sinistro, frequentemente criminoso, que assola a 
vida de milhares de famílias por ano no País.

Sua  aprovação  não  implica  custos  incrementais  para  as 
prestadoras, que já dispõem de redes com cobertura e tecnologia adequadas ao 
transporte de fotos, vídeos e mensagens de texto eventualmente associadas à 
busca das pessoas desaparecidas.

III −VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do PLC nº 54, de 
2012, na forma em que foi aprovado pela Câmara dos Deputados.

2
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2012 (Projeto 
de Lei nº 3.797, de 2008), do Deputado Valdir 
Colatto, que altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações, para 
estabelecer a possibilidade de utilização das 
redes de telefonia móvel para localização de 
pessoas desaparecidas. 

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2012 (Projeto de Lei nº 
3.797, de 2008), do Deputado Valdir Colatto, altera a Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997, a Lei Geral de Telecomunicações, para estabelecer a 
possibilidade de utilização das redes de telefonia móvel para localização de 
pessoas desaparecidas. 

O art. 1º estabelece o objetivo da norma, que é acrescentar 
dispositivo à lei, para permitir a implantação de sistema de localização de 
pessoas desaparecidas. O caput do art. 2º trata de incluir o art. 130-A para 
facultar, às prestadoras de serviço em regime privado, o aluguel de suas 
redes para implantação desse sistema de localização. Já o parágrafo único 
do art. 2º determina que o sistema está sujeito às regras de mercado, nos 
termos do art. 129 da Lei Geral das Comunicações (LGC). Este dispositivo 
legal determina que o preço dos serviços é livre, reprimindo-se toda prática 
prejudicial à competição, bem como o abuso do poder econômico. 

Ao justificar a proposta, seu autor, o Deputado Valdir Colatto, 
afirma que cresce o desaparecimento de pessoas no mundo atual, porém 
não aumentam os meios para sua localização eficaz. Cita como uma das 
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formas recentemente utilizadas a distribuição de fotos pela internet. Assim, 
baseado no sistema de posicionamento, o autor propõe um sistema 
semelhante. Nele, as empresas montam sistemas de monitoramento 
utilizando as redes de telefonia móvel. As famílias, segundo o autor, 
contratariam o serviço e receberiam em tempo real, em seu celular, 
informações sobre a localização dos aparelhos cadastrados. 

Complementa, ainda, que, futuramente, com base em laudo 
médico, o sistema, em casos de comprovada necessidade,  poderia evoluir 
para o implante de chips subcutâneos em pessoas que necessitem ser 
monitoradas diariamente, a bem de sua própria segurança e integridade 
física. 

Na Câmara, o projeto recebeu parecer pela aprovação das 
Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Naquela Casa, a matéria foi considerada 
constitucional, jurídica e regimental. 

No Senado Federal, a matéria foi distribuída primeiramente a 
esta Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), 
devendo seguir para a Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCT), para deliberação em decisão terminativa. 

À proposta não foram apresentadas emendas nesta Casa. 

II – ANÁLISE 

A matéria está inserida no rol de competências privativas da 
União (art. 22, inciso IV, da Constituição Federal – CF), cabendo ao 
Congresso Nacional sobre ela dispor com a sanção do Presidente da 
República (art. 48 – CF). A iniciativa parlamentar é, pois, legítima. 

No Senado Federal, cabe à CDH opinar, nos termos do art. 
102-E do Regimento Interno do Senado Federal, sobre os aspectos relativos 
à garantia e à promoção dos direitos humanos. Por essa razão, sua 
apreciação neste colegiado é pertinente. 
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Lembremos que essa proposição busca permitir que as 
prestadoras de serviço de telefonia móvel aluguem suas redes para que 
outras empresas implantem sistema de localização de pessoas, por meio do 
Sistema de Posicionamento Global (GPS). 

Sem sombra de dúvidas, esse recurso ajudará a encontrar 
pessoas desaparecidas e, também, a rastrear idosos, pessoas com 
deficiência e adolescentes ou qualquer outra pessoa que necessite de 
acompanhamento. Afinal, hoje, o GPS já presta enormes benefícios ao 
setor de transporte, facilitando o deslocamento de pessoas. E, se aprovada, 
a proposta em tela prestará benefícios ainda mais significativos: serviços 
poderão ser contratados, para o envio de informações em tempo real, via 
mensagens de texto ou acesso à internet, sobre a localização de aparelhos 
cadastrados. Esse rastreamento será feito pela identificação do chip do 
aparelho celular. 

Assim, sob a ótica dos direitos humanos, a proposta é 
extremamente positiva, pois possibilita, caso aprovada, a maximização do 
uso do GPS, utilizando-o como um instrumento eficaz de localização de 
pessoas desaparecidas. 

A proposição é, além de tudo, oportuna. Afinal, o celular é, 
hoje, o meio de comunicação mais popular no Brasil, que já conta com 
cerca de 120 milhões de terminais em uso, inclusive pelas classes de menor 
renda. 

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 54, de 2012. 

Sala da Comissão, 21 de novembro de 2012. 
 
 

Senador Paulo Paim, Presidente 
 
 

Senador Anibal Diniz, Relator 
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Altera a Lei nº 9.472, de 16 de 
julho  de  1997  -  Lei  Geral  de 
Telecomunicações, para estabelecer 
a possibilidade de utilização das 
redes  de  telefonia  móvel  para 
localização de pessoas desaparecidas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei acrescenta o art. 130-A à Lei nº 

9.472, de 16 de julho de 1997, com o objetivo de permitir a 

implantação  de  sistema  de  localização  de  pessoas 

desaparecidas.

Art. 2º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 130-A:

“Art. 130-A. É facultado às prestadoras 

de serviço em regime privado o aluguel de suas 

redes para implantação de sistema de localização 

de pessoas desaparecidas.

Parágrafo  único.  O  sistema  a  que  se 

refere o caput deste artigo está sujeito às regras 

de mercado, nos termos do art. 129 desta  Lei.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de junho de 2012. 
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REQUERIMENTO Nº         , DE 2013

 Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, incisos II, V e VI da Constituição Federal e 
dos arts. 90 e 93, II do Regimento Interno do Senado Federal, realização de audiências públicas, no 
âmbito da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em conjunto 
com a  Subcomissão Temporária  para  elaboração  de  Projeto  de Lei  do Marco  Regulatório  da 
Mineração e da Exploração de terras-raras no Brasil,  com a finalidade de discutir ações para os 
minerais estratégicos para o País, com a criação de um novo marco regulatório, que possibilite o 
desenvolvimento de uma cadeia produtiva para o setor.

É necessário que o Brasil desenvolva um programa de pesquisa e desenvolvimento 
para  os  minerais  estratégicos,  para  transformar  esses  minerais  raros  que possuímos em nosso 
território em insumos para a criação de produtos complexos e sofisticados, importantes para a 
nossa economia no contexto mundial.

Sendo  a  exploração  de  terras  raras  uma  questão  de  soberania  nacional,  pela 
multiplicidade de seus usos, inclusive na área de defesa e na indústria petrolífera, precisamos de 
uma política de fomento à sua produção e arrojo empresarial para promover o aproveitamento das 
jazidas.

De início, postulo a realização da primeira audiência pública no Senado Federal, e 
para tanto, sugiro sejam convidados para participar destas discussões, e fornecer subsídios a esta 
Subcomissão as seguintes pessoas:

1) Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do MCTI, Ilmo. Sr. Dr. Álvavo 
Toubes Prata; 

2) Diretor Geral do SENAI/DN, Ilmo. Sr. Dr. Rafael Lucchesi;

3) Secretário de Geologia e Mineração do MME, Ilmo. Sr. Dr. Carlos Nogueira;

4) Diretor do Centro de Tecnologia Mineral, Ilmo. Sr. Dr. Fernando Antonio Freitas Lins;

5) Superintendente  Geral  da  Fundação  CERTI  –  Centro  de  Referência  em  Tecnologia 
Inovadoras, Ilmo. Sr. Professor Dr.-Ing., Carlos Alberto Schneider;

6) Vice-Presidente do BNDES, Ilmo. Sr. João Carlos Ferraz.

Sala das Comissões, 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Senador da República
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 544, de 2012 (n° 3.101, de 
2010, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato que outorga permissão ao Sistema Timbaúva  
de Comunicação Ltda. para  explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Barra do Quaraí, Estado do Rio Grande  
do Sul.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 544, de 2012 (n° 3.101, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Timbaúva de Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Barra do Quaraí, Estado do Rio Grande 
do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
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seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
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aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 544, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga permissão 
ao Sistema  Timbaúva  de  Comunicação  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade  de Barra do Quaraí, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

mu2013-00384
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Aprova  o  ato  que  outorga  permissão  ao 
SISTEMA  TIMBAÚVA  DE  COMUNICAÇÃO  LTDA. 
para  explorar  serviço  de  radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Barra do Quaraí, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 793 de 30 de setembro de 2009, que outorga permissão ao Sistema 

Timbaúva de Comunicação Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

frequência  modulada  na  cidade  Barra  do  Quaraí,  Estado  do  Rio 

Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação.

Câmara dos Deputados,    de novembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 558,  de  2012 (n° 628, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão ao Sistema Itaunense  
de Radiodifusão Ltda. para  explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 558, de 2012 (n° 628, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Itaunense de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais. 
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de 
mensagem  presidencial,  nos  termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 558, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga permissão 
ao Sistema  Itaunense  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão  sonora em frequência  modulada na  cidade  de  Bom Sucesso, 
Estado  de  Minas  Gerais, na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

if2013-01212
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Aprova o ato que outorga permissão 
ao  SISTEMA  ITAUNENSE  DE 
RADIODIFUSÃO  LTDA.  para  explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada  na  cidade  de 
Bom  Sucesso,  Estado  de  Minas 
Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.414 de 28 de dezembro de 2010, que outorga 

permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifusão Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de  radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    novembro de 2012.

MARCO MAIA

Presidente
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 552, de 2012 (n° 
3.096, de 2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rede  Central  de  Comunicação  Ltda. para 
explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  Campinas,  
Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 552, de 2012 (n° 3.096, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rede Central  de Comunicação Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 552, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria,  e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade  e de técnica  legislativa,  opinamos  pela  aprovação do ato  que 
renova a  permissão outorgada  à Rede Central  de Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

if 2013-01043 
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Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada  à  REDE  CENTRAL  DE 
COMUNICAÇÃO  LTDA.  para  explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada  na  cidade  de 
Campinas, Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.033, de 18 de dezembro de 2009, que renova por 

10  (dez)  anos,  a  partir  de  30  de  janeiro  de  2008,  a 

permissão outorgada à Rede Central de Comunicação Ltda. para 

explorar,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de 

radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada  na  cidade  de 

Campinas, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    novembro de 2012.

MARCO MAIA

Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 559, de 2012 (n° 648, de 
2012, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  outorga permissão à Empresa  de 
Radiodifusão Alfa Centauro Ltda. para explorar 
serviço  de  radiodifusão  sonora em  frequência 
modulada na cidade de Mauaná, Estado do Pará.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 559, de 2012 (n° 648, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Alfa Centauro Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Mauaná, Estado do Pará. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 559, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Empresa  de  Radiodifusão  Alfa  Centauro  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Mauaná, Estado do 
Pará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mu2013-01044
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Aprova o ato que outorga permissão 
à  EMPRESA  DE  RADIODIFUSÃO  ALFA 
CENTAURO  LTDA.  para  explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada  na  cidade  de 
Muaná, Estado do Pará.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  349  de  17  de  agosto  de  2011,  que  outorga 

permissão à Empresa de Radiodifusão Alfa Centauro Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de  radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Muaná, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    novembro de 2012.

MARCO MAIA

Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 2013 (n° 
657,  de  2012,  na  Câmara  dos  Deputados),  que 
aprova o ato que  outorga permissão à Rádio  e  
Televisão Di Roma Ltda. para  explorar serviço 
de  radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás.

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto  de Decreto  Legislativo  (PDS)  n° 8,  de 2013 (n° 657,  de 2012,  na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que  outorga permissão à Rádio e 
Televisão Di Roma Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência modulada na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 8, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio e Televisão Di Roma Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência  modulada na cidade  de Caldas  Novas,  Estado de Goiás, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

95



96



97



98



99



Aprova o ato que outorga permissão 
à RÁDIO E TELEVISÃO DI ROMA LTDA. 
para  explorar  serviço  de 
radiodifusão sonora  em frequência 
modulada  na  cidade  de  Caldas 
Novas, Estado de Goiás.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 870 de 23 de setembro de 2010, que outorga 

permissão à Rádio e Televisão Di Roma Ltda. para explorar, 

por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada  na  cidade  de 

Caldas Novas, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 9,  de  2013 (n° 668, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato  que  outorga concessão à Empresa  de 
Comunicação  Piemonte  Ltda. para  explorar 
serviço  de  radiodifusão  de  sons  e  imagens na 
cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto  de Decreto  Legislativo  (PDS)  n° 9,  de 2013 (n° 668,  de 2012,  na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à Empresa 
de Comunicação Piemonte Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e  imagens na  cidade  de  Campina  Grande,  Estado  da  Paraíba.  O  ato  foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
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seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
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óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 9, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga concessão à 
Empresa  de  Comunicação  Piemonte  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão  de sons  e  imagens na cidade  de Campina  Grande,  Estado da 
Paraíba, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova o ato que outorga concessão à 
EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PIEMONTE LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
de  sons  e  imagens  na  cidade  de 
Campina Grande, Estado da Paraíba.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º  Fica  aprovado  o  ato  a  que  se  refere  o 

Decreto s/nº de 22 de junho de 2012, que outorga concessão à 

Empresa de Comunicação Piemonte Ltda. para explorar, por 15 

(quinze)  anos,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de 

radiodifusão de sons e imagens na cidade de Campina Grande, 

Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 563,  de  2012 (n° 574, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato  que  outorga permissão à Rádio  Ultra  FM 
Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em  frequência  modulada na  cidade  de 
Machado, Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 563, de 2012 (n° 574, de 2012, na 
Câmara  dos Deputados),  que aprova  o ato que  outorga permissão à Rádio 
Ultra FM Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em frequência 
modulada na  cidade  de  Machado,  Estado  de  Minas  Gerais.  O  ato  foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.
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O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 
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É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 563, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio  Ultra  FM  Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência  modulada na  cidade  de  Machado,  Estado  de  Minas  Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova o ato que outorga permissão 
à  RÁDIO  ULTRA  FM  LTDA.  para 
explorar  serviço  de  radiodifusão 
sonora  em  frequência  modulada  na 
cidade de Machado, Estado de Minas 
Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.016 de 23 de dezembro de 2008, que outorga 

permissão à Rádio Ultra FM Ltda. para explorar, por 10 

(dez)  anos,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de 

radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada  na  cidade  de 

Machado, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 704,  de  2010 
(n° 1.720,  de  2009,  na  Câmara  dos  Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  de  Radiodifusão  Comunitária  de  
Três  Ranchos para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na  cidade  de  Três 
Ranchos, Estado de Goiás.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 704, de 2010 (n° 1.720, de 2009, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação  de  Radiodifusão  Comunitária  de  Três  Ranchos para  executar 

serviço de  radiodifusão comunitária na cidade  de Três Ranchos,  Estado de 

Goiás. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem  presidencial,  nos  termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 

Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
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o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 

Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 

seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 

Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 

nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 

Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 

proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 

televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 

serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 

aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 

constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 

atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 

Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 

princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
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que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na 

Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação  que acompanha o PDS n° 704,  de 

2010,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na 

Lei n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 704, de 2010, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação de Radiodifusão Comunitária de Três Ranchos para executar 

serviço de radiodifusão  comunitária na cidade  de Três Ranchos,  Estado de 

Goiás, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af 2013-01340
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  DE 
RADIODIFUSÃO  COMUNITÁRIA  DE  TRÊS 
RANCHOS  para  executar  serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Três Ranchos, Estado de Goiás. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  527  de  29  de  agosto  de  2008,  que  outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária de Três 

Ranchos para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 

de Três Ranchos, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2010.
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 579,  de  2012 (n° 647, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que  renova a permissão outorgada à Rádio  
SP-1 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em  frequência  modulada na  cidade  de 
Diadema, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 579, de 2012 (n° 647, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio SP-1 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Diadema, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 579, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio SP-1 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade  de Diadema, Estado de São Paulo, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af2013-01168
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Aprova  o  ato  que  renova  a 
permissão  outorgada  à  RÁDIO  SP-1 
LTDA.  para  explorar  serviço  de 
radiodifusão  sonora  em  frequência 
modulada  na  cidade  de  Diadema, 
Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 108 de 2 de maio de 2011, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 11 de março de 2011, a permissão 

outorgada à Rádio SP-1 Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 

modulada na cidade de Diadema, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 27,  de 2013 (n° 656,  de 
2012, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato que outorga permissão ao Sistema Itaunense  
de Radiodifusão Ltda. para  explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Campanha, Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 27, de 2013 (n° 656, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Itaunense de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Campanha, Estado de Minas Gerais. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 27, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela  aprovação do ato  que  outorga permissão 
ao Sistema  Itaunense  de  Radiodifusão  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Campanha, Estado 
de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af2013-01170
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Aprova o ato que outorga permissão 
ao  SISTEMA  ITAUNENSE  DE 
RADIODIFUSÃO  LTDA.  para  explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada  na  cidade  de 
Campanha, Estado de Minas Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  791  de  26  de  agosto  de  2010,  que  outorga 

permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifusão Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Campanha, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de janeiro de 2013.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA,  em caráter terminativo,  sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 556, de 2012 (nº 
604,  de  2012,  na  Câmara  dos  Deputados),  que 
aprova o ato que outorga concessão à Fundação  
Costa  Norte para  executar serviço  de 
radiodifusão  de  sons  e  imagens na  cidade  de 
Bertioga, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador IVO CASSOL

I – RELATÓRIO

Chega  a  esta  Comissão,  em  caráter  terminativo,  o  Projeto  de 
Decreto Legislativo (PDS) n° 556, de 2012 (n° 604, de 2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à Fundação Costa Norte 
para  executar serviço de  radiodifusão  de  sons  e  imagens,  com  fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Bertioga, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
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distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

Devido à sua especificidade, os canais de radiodifusão educativa 
são reservados à exploração da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações  constituídas  no  Brasil,  com  finalidade  educativa,  conforme 
preceitua o art.  14 do Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que 
complementou  e modificou  a Lei  nº 4.117,  de 27 de agosto  de 1962,  que 
instituiu o Código Brasileiro de Telecomunicações.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 556, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga concessão à 
Fundação  Costa  Norte para  executar serviço  de  radiodifusão  de  sons  e 
imagens,  com fins exclusivamente educativos, na cidade  de Bertioga, Estado 
de  São  Paulo,  na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO  COSTA  NORTE  para  executar 
serviço  de  radiodifusão  de  sons  e 
imagens na cidade de Bertioga, Estado 
de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º  Fica  aprovado  o  ato  a  que  se  refere  o 

Decreto s/nº de 26 de março de 2012, que outorga concessão à 

Fundação Costa Norte para executar, por 15 (quinze) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 

imagens,  com  fins  exclusivamente  educativos,  na  cidade  de 

Bertioga, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    novembro de 2012.

MARCO MAIA

Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 564,  de  2012 
(n° 591, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  de  Moradores  da  Rua  Medina  e  
Adjacências para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade  de Nanuque, 
Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador JOAO ALBERTO SOUZA

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 564, de 2012 (n° 591, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação de Moradores da Rua Medina e Adjacências para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Nanuque, Estado de Minas Gerais. 
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na 
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação  que acompanha o PDS n° 564,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na 
Lei n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 564, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação  de  Moradores  da  Rua  Medina  e  Adjacências para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nanuque, Estado de Minas 
Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  DE 
MORADORES  DA  RUA  MEDINA  E 
ADJACÊNCIAS  para  executar  serviço 
de  radiodifusão  comunitária  na 
cidade de Nanuque, Estado de Minas 
Gerais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 43 de 17 de fevereiro de 2011, que outorga 

autorização  à  Associação  de  Moradores  da  Rua  Medina  e 

Adjacências para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 

de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Nanuque, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 444,  de  2012 
(n° 1.470,  de  2009,  na  Câmara  dos  Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  de  Comunicação  Comunitária  
Rosalina  da  Silveira para  executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade  de Florínea, 
Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador JOÃO CAPIBERIBE

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 444, de 2012 (n° 1.470, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação de Comunicação Comunitária Rosalina da Silveira para  executar 
serviço de  radiodifusão comunitária na  cidade  de Florínea,  Estado  de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem  presidencial,  nos  termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 444, 
de 2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei 
n° 9.612, de 1998. 
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 444, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação de Comunicação Comunitária Rosalina da Silveira para executar 
serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de Florínea,  Estado  de  São 
Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

if2012-07889
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  de 
COMUNICAÇÃO COMUNITÁRIA ROSALINA DA 
SILVEIRA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Florínea, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  73  de  7  de  março  de  2008,  que  outorga 

autorização à Associação de Comunicação Comunitária Rosalina 

da Silveira para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 

de Florínea, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de julho de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 6, de 2013 (n° 
621,  de  2012,  na  Câmara  dos  Deputados),  que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rede  Mulher  de Televisão  Ltda. para  explorar 
serviço  de  radiodifusão  de  sons  e  imagens na 
cidade de Araraquara, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto  de Decreto  Legislativo  (PDS)  n° 6,  de 2013 (n° 621,  de 2012,  na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rede Mulher de Televisão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 6, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria,  e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade  e de técnica  legislativa,  opinamos  pela  aprovação do ato  que 
renova a concessão outorgada à Rede Mulher de Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Araraquara, Estado de 
São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mu2013-01060
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Aprova  o  ato  que  renova  a 
concessão outorgada à  REDE MULHER 
DE  TELEVISÃO  LTDA. para  explorar 
serviço de radiodifusão de sons e 
imagens  na  cidade  de  Araraquara, 
Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 20 de junho de 2012, que renova por 15 

(quinze)  anos,  a  partir  de  14  de  agosto  de  2005,  a 

concessão outorgada à Rede Mulher de Televisão Ltda. para 

explorar,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de 

radiodifusão de sons e imagens na cidade de Araraquara, 

Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 3,  de  2013 (n° 578,  de 
2012, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato  que  renova permissão outorgada  à Rádio  
Cidade Araçatuba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto  de Decreto  Legislativo  (PDS)  n° 3,  de 2013 (n° 578,  de 2012,  na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova permissão outorgada à 
Rádio Cidade Araçatuba Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.
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III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 3, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa,  opinamos pela  aprovação do ato  que  renova permissão 
outorgada  à Rádio  Cidade  Araçatuba  Ltda. para  explorar serviço  de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Araçatuba, Estado 
de  São  Paulo, na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  originário  da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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Aprova  o  ato  que  renova  a 
permissão outorgada à RÁDIO CIDADE 
ARAÇATUBA  LTDA.  para  explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
frequência  modulada  na  cidade  de 
Araçatuba, Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 535 de 16 de junho de 2010, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 29 de janeiro de 2002, a permissão 

outorgada à Rádio Cidade Araçatuba Ltda. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Araçatuba, Estado de São 

Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 560, de 2012 (n° 655, de 
2012, na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
ato que  outorga permissão à Rádio Lavras FM 
Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão 
sonora em  frequência  modulada na  cidade  de 
Lavras, Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 560, de 2012 (n° 655, de 2012, na 
Câmara  dos Deputados),  que aprova  o ato que  outorga permissão à Rádio 
Lavras FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Lavras, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

198



III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 560, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Rádio  Lavras  FM Ltda. para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência modulada na cidade de Lavras, Estado de Minas Gerais, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova o ato que outorga permissão 
à  RÁDIO  LAVRAS  FM  LTDA.  para 
explorar  serviço  de  radiodifusão 
sonora  em  frequência  modulada  na 
cidade de Lavras, Estado de Minas 
Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  721  de  3  de  agosto  de  2010,  que  outorga 

permissão à Rádio Lavras FM Ltda. para explorar, por 10 

(dez)  anos,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade Lavras, 

Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,   de novembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 565,  de  2012 
(n° 598, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  Cultural  Comunitária  Morumbi 
para  executar serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade  de São José dos Campos,  
Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 565, de 2012 (n° 598, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação  Cultural  Comunitária  Morumbi para  executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade  de São José dos Campos, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem  presidencial,  nos  termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 

1
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Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na 
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 565, 
de 2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na 
Lei n° 9.612, de 1998. 

207



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 565, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação  Cultural  Comunitária  Morumbi para executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade  de São José dos Campos, Estado de São 
Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  CULTURAL 
COMUNITÁRIA  MORUMBI  para  executar 
serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  743  de  24  de  agosto  de  2010,  que  outorga 

autorização à Associação Cultural Comunitária Morumbi para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José 

dos Campos, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 464, de 2012 (n° 
3.085, de 2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Sombrasil  Comunicações  Ltda. para  explorar 
serviço  de  radiodifusão  sonora em  frequência 
modulada na cidade de Cachoeiro do Itapemirim, 
Estado do Espírito Santo.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 464, de 2012 (n° 3.085, de 2010, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Sombrasil Comunicações Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade  de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do 
Espírito Santo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 
Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material.

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice à aprovação do presente ato de  renovação, uma vez constatado que a 
vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 464, de 2012, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 
matéria,  e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade  e de técnica  legislativa,  opinamos  pela  aprovação do ato  que 
renova a permissão outorgada à Sombrasil Comunicações Ltda. para explorar 
serviço  de  radiodifusão  sonora em  frequência  modulada na  cidade  de 
Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espírito Santo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOMBRASIL COMUNICAÇÕES 
LTDA.  para  explorar  serviço  de 
radiodifusão  sonora  em  frequência 
modulada na cidade de Cachoeiro do 
Itapemirim,  Estado  do  Espírito 
Santo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 664 de 31 de agosto de 2009, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 26 de outubro de 2001, a permissão 

outorgada à Sombrasil Comunicações Ltda. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, 

Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de julho de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 471,  de  2012 
(n° 185, de 2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação Cultural  de Gravatal para  executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Gravatal, Estado de Santa Catarina.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 471, de 2012 (n° 185, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação  Cultural  de  Gravatal para  executar serviço de  radiodifusão 
comunitária na  cidade  de  Gravatal,  Estado  de  Santa  Catarina.  O  ato  foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na 
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação  que acompanha o PDS n° 471,  de 
2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei 
n° 9.612, de 1998.

III – VOTO

229



3

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 471, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica  legislativa,  opinamos  pela  APROVAÇÃO do  ato  que  outorga 
autorização  à Associação  Cultural  de  Gravatal para executar serviço  de 
radiodifusão comunitária na cidade de Gravatal, Estado de Santa Catarina, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  CULTURAL 
DE GRAVATAL para executar serviço 
de  radiodifusão  comunitária  na 
cidade de Gravatal, Estado de Santa 
Catarina. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria  nº  440  de  13  de  maio  de  2010,  que  outorga 

autorização à Associação Cultural de Gravatal para executar, 

por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Gravatal, Estado de 

Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de julho de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de Decreto Legislativo n° 567,  de  2012 
(n° 608, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  Comunitária  Caseirense para 
executar serviço de  radiodifusão comunitária na 
cidade de Caseiros, Estado do Rio Grande do Sul.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 567, de 2012 (n° 608, de 2012, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária  Caseirense para  executar serviço de  radiodifusão 
comunitária na cidade  de Caseiros, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi 
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem 
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°, 
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na 
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 567, 
de 2012,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na 
Lei n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 567, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
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técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Caseirense para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caseiros, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af 2013-01304
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA  CASEIRENSE  para 
executar  serviço  de  radiodifusão 
comunitária na cidade de Caseiros, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.231 de 30 de novembro de 2010, que outorga 

autorização  à  Associação  Comunitária  Caseirense  para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Caseiros, 

Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E 
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto  de  Decreto  Legislativo  n° 6,  de  2011 
(n° 2.386,  de  2009,  na  Câmara  dos  Deputados), 
que  aprova  o  ato  que  outorga autorização à 
Associação  de  Desenvolvimento  Cultural  e  
Comunitário  de  Matriz  –  Distrito  de  Ipueiras 
para  executar serviço  de  radiodifusão 
comunitária na  cidade  de  Ipueiras,  Estado  do 
Ceará.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO

I – RELATÓRIO

Chega  a esta  Comissão,  para  exame em caráter  terminativo,  o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 6, de 2011 (n° 2.386, de 2009, na 
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Comunitário de Matriz – Distrito 
de Ipueiras para  executar serviço de  radiodifusão comunitária na cidade  de 
Ipueiras,  Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional  por meio  de mensagem presidencial,  nos  termos do art.  49,  XII, 
combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e 
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Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina 
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts. 49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 6, de 2011, 
não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n° 9.612, 
de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
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PDS n° 6, de 2011, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos  quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade  e 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
à Associação de Desenvolvimento Cultural e Comunitário de Matriz – Distrito 
de Ipueiras para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade  de 
Ipueiras,  Estado  do  Ceará,  na  forma  do  Projeto  de  Decreto  Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af2013-01137
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Aprova  o  ato  que  outorga 
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  DE 
DESENVOLVIMENTO  CULTURAL  E 
COMUNITÁRIO DE MATRIZ – DISTRITO DE 
IPUEIRAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Ipueiras, Estado do Ceará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.138 de 23 de dezembro de 2008, que outorga 

autorização  à  Associação  de  Desenvolvimento  Cultural  e 

Comunitário de Matriz – Distrito de Ipueiras para executar, 

por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Ipueiras, Estado do 

Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de dezembro de 2010.
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁ-
TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo  n° 571,  de  2012 (n° 627, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Megga FM Ltda. -  
ME para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em  frequência  modulada na  cidade  de  Capela,  
Estado de Sergipe.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 571, de 2012 (n° 627, de 2012, na 
Câmara dos Deputados),  que aprova o ato que  outorga permissão à Megga 
FM Ltda. - ME para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade  de Capela,  Estado de Sergipe.  O ato foi  submetido  à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos  do  art.  49,  XII,  combinado  com  o  art.  223,  §  3°,  ambos  da 
Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao 
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Ciência  e 
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
seguiu  o parecer  favorável  de seu  relator.  Na Comissão  de Constituição  e 
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE 

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal, 
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  opinar  acerca  de 
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão, 
televisão,  outorga e renovação de concessão,  permissão  e autorização para 
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de 
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência  exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo  o  projeto  de  decreto  legislativo  o  instrumento  adequado,  conforme 
preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A  proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a 
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos 
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às 
atribuições do Congresso Nacional,  nos termos dos arts.  49, XII,  e 223 da 
Constituição.  Constata-se  que o referido  projeto não contraria  preceitos  ou 
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua 
constitucionalidade material. 

É  entendimento  pacífico  que  a  desatualização  das  certidões 
constantes  do  processado  –  que  demonstram  situação  regular  da  entidade 
junto  ao  INSS,  FGTS,  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
óbice  à  aprovação  do presente  ato  de  outorga,  uma  vez  constatado  que  a 
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vencedora  do  certame  licitatório  apresentou  tempestivamente  ao  poder 
concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 
sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 571, de 2012, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Megga FM Ltda.  -  ME para  explorar serviço  de  radiodifusão  sonora em 
frequência modulada na cidade  de Capela, Estado de Sergipe, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

af 2013-01139
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Aprova o ato que outorga permissão 
à  MEGGA  FM  LTDA.  -  ME  para 
explorar  serviço  de  radiodifusão 
sonora  em  frequência  modulada  na 
cidade  de  Capela,  Estado  de 
Sergipe.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.337 de 16 de dezembro de 2010, que outorga 

permissão à Megga FM Ltda. - ME para explorar, por 10 (dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada na cidade de Capela, Estado 

de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2012.

MARCO MAIA
Presidente
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